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PAISAGISMO DRENAGEM, ATERRO, PAVIMENTAÇÃO, TELEFONIA, LÓGICA E ELÉTRICA E OUTROS SE NECESSÁRIO) E 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano de Marechal Deodoro/AL, conforme especificações e quantidades discriminadas no seu Termo de Referência do Edital do 

Pregão Eletrônico n.º 018/2022. 

Valor: O valor global deste contrato é de R$ 758.177,96 (setecentos e cinquenta e oito mil, cento e setenta e sete reais e noventa e seis 

centavos). 

Os valores unitários dos produtos contratados são os constantes da proposta comercial da CONTRATADA: 

  
Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

01 

Materiais elétricos abrangendo tomadas, interruptores, 

cabos, fios, iluminação, disjuntores, complementos e afins 

(baseado na Tabela SINAPI) 

Unidade 6.226.492 R$ 0,01 R$ 62.264,92 

02 

Materiais de pintura abrangendo tintas, massas, 

impermeabilizantes, solventes e removedores, fundos e 

seladores, vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis, 

rolos e afins (baseado na Tabela SINAPI) 

Unidade 34.945.049 R$ 0,01 R$ 349.450,49 

03 

Materiais de ferro e aço abrangendo tubos e chapas, telhas, 

arames, telas, vigas, vergalhões e demais acessórios, 

complementos e afins (baseado na Tabela SINAPI) 

Unidade 32.240.925 R$ 0,01 R$ 322.409,25 

04 

Materiais de ferragens abrangendo dobradiças, fechaduras, 

trancas, pregos, parafusos, suportes, ganchos, ferramentas, 

equipamentos, pás, carros de mão, alicates, armários, 

furadeiras, cortadores de grama e demais acessórios, 

complementos e afins (baseado na Tabela SINAPI) 

Unidade 2.405.296 R$ 0,01 R$ 24.052,96 

05 

Materiais de segurança abrangendo botas, luvas capacetes, 

capas, máscaras, luvas, fardas, outros equipamentos de 

proteção individual e afins (baseado na tabela SINAPI) 

Unidade 34 R$ 0,01 R$ 0,34 

Valor global do saldo remanescente da ARP nº 018.2/2022: R$ 758.177,96 (setecentos e cinquenta e oito mil, cento e setenta e sete reais e noventa e seis centavos) 

  

Vigência: Este contrato tem vigência até o dia 31 de dezembro de 2023, contados a partir da assinatura deste instrumento, com eficácia legal após a 

publicação do seu extrato no Diário Oficial, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, podendo ser prorrogado, 

conforme a legislação vigente. 

Data de Assinatura: 13 de março de 2023. 

Signatários: 
Cláudio Roberto Ayres da Costa – Prefeito 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO – Contratante 
Mariana Cavalcante de Medeiros Rocha – Representante Legal 

DISTRIBUIDORA PALMAIRA DE MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA – Contratada 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:2F07AD40 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´ÁGUA GRANDE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023  
  

Dispõe Sobre a Abertura de Inscrições do Concurso Público para os Cargos de Provimento Efetivo, no âmbito da Administração 

Municipal da Prefeitura Municipal de Olho D’Água Grande/AL. 

  

O MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA GRANDE – ESTADO DE ALAGOAS, por meio do Exma. Sra. Prefeita Municipal, MARIA SUZANICE 

HIGINO BAHÉ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, na Lei Orgânica do Município, torna público a realização do Concurso Público, 

conforme especifica o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal e as Leis Municipais de n° 229/2002, Lei de n° 239/2003, Lei de n° 394/2022 e 

Lei de n° 285/2009 suas alterações posteriores, que trata do Plano de Cargos e salários no âmbito da Prefeitura Municipal de Olho D’Água Grande, 

para preenchimento de vagas do seu quadro servidores, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Concurso Público será realizado pelo INSTITUTO BAHIA obedecendo às normas deste Edital, sendo supervisionado pela Comissão 

Organizadora do Concurso Público, nomeada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal através da Portaria n° 31/2022. 

Enquanto houver candidato aprovado e classificado, e não convocado para investidura dos cargos, não se publicará edital de Concurso Público para 

provimento das mesmas funções, salvo quando esgotado o prazo de validade do Concurso Público que habilitou o candidato. 

O prazo de validade do Concurso Público será de 02 (dois) anos contados da data de sua homologação, podendo antes de esgotado o prazo ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério e por ato expresso da Chefe do Poder Executivo. 

Os conteúdos programáticos, objeto das provas de conhecimentos gerais e específicos relativos aos cargos elencados no quadro IV a VI, constam no 

ANEXO I deste Edital. 

É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações relativas ao Concurso Público, bem como o conhecimento das normas 

complementares. 

Os candidatos aprovados serão contratados e os seus vencimentos serão aqueles fixados por lei. 

O CONCURSO PÚBLICO SERÁ COMPOSTO DE: 
1ª ETAPA: Avaliação de habilidades e de conhecimentos mediante a aplicação de Prova Objetiva, de caráter classificatória e eliminatória; 

2ª ETAPA: Prova de Títulos em caráter classificatório, somente o quantitativo de duas vezes (2x) o número de vagas para os Cargos de Nível 

Superior. 

  

Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC, do 

INSTITUTO BAHIA, pelo correio eletrônico: contato@institutobahia.org.br. 
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DO CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO. 
As atividades do Concurso Público ocorrerão de acordo com as seguintes datas e locais, presentes no QUADRO I: 

O Cronograma QUADRO I está sujeito a alterações: 

  

QUADRO I - CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO 
  
EVENTOS DO CONCURSO PÚBLICO DATA PROVÁVEL PUBLICAÇÃO 

Divulgação de Edital de Concurso Público 11 de abril de 2023 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

Período de Inscrições 12 de abril a 08 de maio de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Período de solicitação de Isenção 12 de abril de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Resposta dos pedidos de Isenção 21 de abril de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

ÚLTIMO DIA DE PAGAMENTO DO BOLETO 12 de maio de 2023 REDE BANCÁRIA  

Divulgação da relação das inscrições 26 de maio de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Edital de Convocação para realização das Provas Objetivas 13 de junho de 2023 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA. 09 de julho de 2023 
Locais indicados no Edital de Convocação para realização das Provas Objetivas 

e no Cartão de Convocação 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Questões das Provas Objetivas 11 de julho de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Prazo para interposição de recursos quanto aos Gabaritos e Questões das 

Provas Objetivas 
11 e 14 de julho de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos (Área do Candidato) 28 de julho de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Divulgação dos Gabaritos retificados (se houver) e das respostas aos 

recursos 
31 de julho de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Divulgação do Resultado Preliminar da Prova Objetiva (Por ordem 

alfabética) 
31 de julho de 2023 

Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

Prazo para interposição de recursos quanto ao Resultado Preliminar da 

Provas Objetivas 
01 e 04 de agosto de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos (Área do Candidato) 18 de agosto de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Publicação Resultado das Provas Objetivas, pós recursos. 31 de agosto de 2023 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

Edital de Convocação para realização da 2ª Etapa - Provas de Títulos. 04 de setembro de 2023 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

Prova de Títulos - Período de Envio dos Títulos (Área do Candidato) 05 e 15 de setembro de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Divulgação do Resultado Preliminar da 2ª Etapa- Provas de Títulos 29 de setembro de 2023 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

Prazo para interposição de recursos quanto ao Resultado Preliminar da 2ª 

Etapa - Provas de Títulos 
29 e 04 de outubro de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Divulgação das Respostas aos Recursos Interpostos (Área do Candidato) 13 de outubro de 2023 Exclusivamente via internet, no site: https://isba.selecao.net.br 

Publicação do Resultado Final da 2ª Etapa - Provas de Títulos, pós 

recursos 
20 de outubro de 2023 

Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

Publicação do Resultado Final 31 de outubro de 2023 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande 

Homologação do Concurso Público A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
Via Internet: https://isba.selecao.net.br e no site do DOM da Prefeitura 

Municipal de Olhos D’Água Grande. 

  

– DOS CARGOS  
O Concurso Público destina-se ao preenchimento de 04 (Quatro) vagas, para os cargos de Agente de Combate as Endemias e Médico Veterinário, a 

serem preenchidas e distribuídas conforme o quadro a seguir, observando o nível de escolaridade exigida: 

Quadro II está sujeito a alterações: 

  

QUADRO II – TABELA DE FUNÇÕES 
  
ITEM CARGO VAGAS ESCOLARIDADE CH SALÁRIO 

1 MÉDICO 2 
Superior Completo com Especialização em Medicina, devidamente 

registrado no conselho de classe 
40h R$ 4.725,28 

2 PSICOLÓGO 1 
Superior Completo com Especialização em Psicologia, devidamente 

registrado no conselho de classe 
40h R$ 1.740,00 

3 DENTISTA 1 
Superior Completo com Especialização em Odontologia, devidamente 

registrado no conselho de classe 
30h R$ 1.983,28 

4 ENFERMEIRO 2 
Superior Completo com Especialização em Enfermagem, devidamente 

registrado no conselho de classe 
30h R$ 4.350,00 

5 FISIOTERAPEUTA 1 
Superior Completo com Especialização em Fisioterapia, devidamente 

registrado no conselho de classe 

  

40h 
R$ 1.983,28 

6 BIOMÉDICO 1 
Superior Completo com Especialização em Biomedicina, devidamente 

registrado no conselho de classe 

  

40h 
R$ 1.740,00 

7 ASSISTENTE SOCIAL 1 
Superior Completo com Especialização em Assistência Social, 

devidamente registrado no conselho de classe 

  

40h 
R$ 1.740,00 

8 FARMACÊUTICO 1 
Superior Completo com Especialização em Farmácia, devidamente 

registrado no conselho de classe 

  

40h 
R$ 1.740,00 

9 EDUCADOR FÍSICO 1 Superior Completo com Especialização em Educação Física 
  

40h 
R$ 1.740,00 

10 NUTRICIONISTA 1 
Superior Completo com Especialização em Nutrição, devidamente 

registrado no conselho de classe 

  

40h 
R$ 1.740,00 

11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM 2 
Ensino Médio Completo - Curso Técnico Especifico, devidamente 

registrado no conselho de classe 
40h R$ 1.740,00 

12 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2 Ensino Médio Completo 40h R$ 1.320,00 

13 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 6 Ensino Fundamental incompleto 40h R$ 1.320,00 

14 GARI 4 Ensino Fundamental incompleto 40h R$ 1.320,00 

15 VIGILANTE 4 Ensino Fundamental incompleto 40h R$ 1.320,00 

TOTAL 30       

  

As vagas serão preenchidas conforme rigorosa ordem de classificação, de acordo com a necessidade e conveniência da administração municipal, 

decididas pelo órgão competente conforme opção única manifestada pelo candidato. 

A jornada de trabalho dos novos servidores será de acordo com especificações do Quadro anterior. 

Os candidatos aprovados no Concurso Público serão lotados, a exclusivo critério do Município de Olhos D’Água Grande. 

Os candidatos selecionados estarão subordinados às disposições das Leis Municipais que regem a nomeação e subsidiariamente o Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Olho D’Água Grande. 

Após a escolha e aprovação na vaga é VEDADO ao candidato solicitar diminuição de carga horária até o termino do contrato. 
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A classificação dos candidatos no Concurso Público não implica na obrigatoriedade da contratação. 

Não haverá alteração do cargo após a homologação da inscrição. 

DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO. 
Os candidatos aprovados no Concurso Público, de que trata este Edital, serão contratados se atenderem às seguintes exigências, na data da posse: 

Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal; 

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

Estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos; 

Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

Estar em dia com os deveres do Serviço Militar para os candidatos do sexo masculino; 

Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições dos cargos; 

Possuir idoneidade moral, comprovada pela inexistência de antecedentes criminais, atestados por certidões negativas expedidas por órgãos policiais 

e judiciais, estaduais e federais; 

Apresentar atestado de não acumulação de cargo, emprego ou função pública, excetuando-se aqueles cuja acumulação é permitida por lei; 

Cumprir as determinações deste Edital. 

  

DAS INSCRIÇÕES 
Para inscreverem-se os Candidatos deverão acessar o seguinte endereço eletrônico: https://isba.selecao.net.br (site da organizadora do 

Concurso Público), clicar no ícone “Inscrições Online” e preencher corretamente todos os campos do formulário de inscrição. 
As inscrições serão feitas através do endereço eletrônico: https://isba.selecao.net.br das 00:00 horas do dia 12 de abril de 2023 até as 23:59 

horas do dia 08 de maio de 2023, observando os procedimentos a seguir: 
Ler e aceitar o Edital de Abertura do Concurso Público; 

Preencher o formulário de solicitação de inscrição on-line e transmitir os dados pela Internet; 

A inscrição do candidato implica o conhecimento e tácita aceitação das condições deste Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste 

Edital e nas normas pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do Concurso Público, 

acerca das quais não poderá alegar desconhecimento ou qualquer inconformidade. 

É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação das informações referentes a este Concurso Público. 

O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, idade e localidade, sob pena de não aceitação da inscrição ou 

ter a inscrição cancelada. 

Para efetuar a inscrição é imprescindível o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

A inscrição só será validada após a devida confirmação do preenchimento da ficha de inscrição. 

As informações prestadas no ato da inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão do Concurso Público e o 

Instituto Bahia, o direito de excluir do Concurso Público e de todos os atos decorrentes em qualquer tempo àquele que não preencher a solicitação 

de forma idônea, correta e completa, bem como aqueles que apresentarem documentos falsos. 

A inscrição vale para todo e qualquer efeito, como forma de expressa concordância por parte do candidato de todas as condições, normas e 

exigências constantes no presente edital. 

O candidato se responsabilizará pela veracidade das informações prestadas no ato de Inscrição. 

Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para a investidura no Cargo. 

Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações nas informações prestadas pelo candidato no requerimento de inscrição, relativos ao cargo, bem 

como à condição em que concorre. 

O candidato poderá apenas efetuar uma inscrição, ou seja, caso o candidato realize a inscrição para dois ou mais cargos diferentes, será considerado 

apenas a sua última inscrição. 

É de inteira responsabilidade dos candidatos, informar-se sobre o local onde realizarão as provas do Concurso Público, por meio da Área do 

Candidato (com login e senha pessoal), ou na lista publicada no endereço eletrônico do INSTITUTO BAHIA (https://isba.selecao.net.br). 

O Instituto Bahia disponibilizará o link de acesso ao CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO, para consulta e impressão das 

informações quanto ao horário e local da prova. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D’ÁGUA GRANDE e o INSTITUTO BAHIA não se responsabilizarão por erros e omissões 

registrados no formulário de solicitação de inscrição do candidato. 

5.17.1. O candidato inscrito não deverá enviar qualquer documento de identificação (exceto nos casos de pedido reserva de vagas para Pessoas com 

Deficiência e/ou solicitação de Condição Especial), sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, 

sob as penas da lei. 

5.17.2. O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu representante, arcando com as 

consequências de eventuais erros no preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição disponível pela via eletrônica. 

5.17.3. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção do cargo ou Área de atuação. 

5.17.4. O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, durante a realização da 

sua inscrição, a condição especial da qual necessita, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. A não observância do período para 

solicitação ensejará no indeferimento do pedido. 

5.17.4.1. Para condições de acessibilidade, o candidato deverá encaminhar laudo médico ou certidão de nascimento da criança, no caso de candidata 

lactante, que comprove a necessidade do atendimento especial solicitado. 

5.17.4.2. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do Concurso Público nos critérios e condições estabelecidos pelo artigo 227 da 

Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal 

nº 10.048, de 08 de novembro de 2000 e art. 68 do Decreto Estadual nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014. 

5.17.4.3. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira na 

forma do item 5.17 e subitens, observando os procedimentos a seguir: 

5.17.4.4. A lactante deverá apresentar-se, no dia da aplicação das provas, no respectivo horário para o qual foi convocada, com o acompanhante 

maior de 18 anos e a criança. O documento do acompanhante deverá ser enviado durante a realização da inscrição, sob pena de indeferimento do 

pedido. 

5.17.4.5. A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata) e permanecer em 

ambiente reservado. 

5.17.4.6. Não será disponibilizado, pelo INSTITUTO BAHIA ou pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D’ÁGUA GRANDE, 

responsável para a guarda da criança, e a sua ausência acarretará à candidata a impossibilidade de realização das provas. 

5.17.4.7. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de provas, acompanhada de 

uma fiscal. 

5.17.4.8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
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5.17.5. Será cancelada a inscrição, se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os requisitos fixados neste Edital. 
5.17.6. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

5.17.7. Depois do encerramento das inscrições, somente poderão ser alterados os dados pessoais do candidato, em caso de incorreção, mediante 

requerimento endereçado à Comissão coordenadora do Concurso Público, ou no dia da realização da prova escrita, mediante apresentação do 

documento original, com registro na Ata de Ocorrência de Sala. 

5.17.8. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica 

Municipal serão resolvidos pela Comissão Coordenadora do Concurso Público. 

5.17.9. O candidato que deixar de atender ao disposto neste Edital não terá a sua inscrição confirmada. 

QUADRO III – VALOR DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
  
NÍVEL DE ESCOLARIDADE VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Básica R$ 60,00 

Médio R$ 80,00 

Superior R$ 120,00 

  

DA SOLICITAÇÃO DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que declararem e comprovarem hipossuficiência de recursos 

financeiros para pagamento da referida taxa, nos termos do Decreto Federal n° 6.593, de 02 de outubro de 2008. 

Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente que estiver inscrito no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda per 

capita de até meio salário mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 03 (três) salários mínimos, nos termos do Decreto Federal no. 

6.135, de 26 de junho de 2007. 

O candidato que requerer a isenção deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que foram originalmente 

informados ao órgão de Assistência Social de seu Município responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estes 

estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do curso de tempo para atualização do banco de 

dados do CadÚnico a nível nacional. 

A isenção tratada no subitem 4.15 deste Edital poderá ser solicitada somente das 00:00 até as 23h59m do dia 12 de abril de 2023, podendo ser 

solicitada através do seguinte endereço eletrônico https://isba.selecao.net.br, em que o candidato deverá, obrigatoriamente, indicar o seu Número de 

RG, Nome da Mãe, Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, bem como preenchendo as informações estabelecidas como 

obrigatórias, e deverá, obrigatoriamente, anexar: 

Autodeclaração de membro de “família de baixa renda” conforme Anexo II do edital de abertura; 

Cópia do documento oficial de identificação (RG e CPF); 

Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - páginas que contenham fotografia, identificação e anotação de nenhum ou do último 

contrato de trabalho e da primeira página subsequente em branco ou com correspondente data de saída anotada do último contrato de trabalho (no 

caso de desempregados e de trabalhadores que recebem até três salários mínimos); 

Contracheque atual (no caso de trabalhadores que recebem até três salários mínimos). 

Não serão aceitos NIS nas seguintes situações: 

Que não estiverem no nome do candidato à vaga, mesmo que dentro da renda per capita familiar dentro do perfil; 

Com status inválido e/ou excluído na base de dados do CadÚnico; 

Identificado na base do Cadastro Único com renda per capita familiar fora do perfil. 

Desatualizado há mais de 48 meses, conforme portaria n° 177, de 16 de junho de 2011, art. 18, § 4º. 

Não serão realizados pedidos de correção do NIS digitado erroneamente. 

Não serão aceitas alterações no NIS após a efetivação da inscrição. 

Para que o candidato não tenha problemas com indeferimento da solicitação é necessário que indique em sua Ficha de Inscrição os dados cadastrais 

exatamente como estão no CadÚnico. 

Quaisquer inconsistências cadastrais podem interferir no processo de concessão da isenção. Portanto, caso o cadastro do candidato esteja com dados 

incorretos, será necessário realizar, primeiramente, a atualização cadastral, para depois solicitar a isenção de pagamento. 

É necessário um prazo mínimo de 45 dias, a partir da data em que foi incluído no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, para 

que o candidato conste na base do CadÚnico do Ministério da Cidadania. 

O Instituto Bahia verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato junto ao órgão gestor do CadÚnico, sendo este um processo 

automatizado, o Instituto Bahia não tem autonomia para realizar modificações cadastrais. 

A autodeclaração de membro de “família de baixa renda” e a documentação solicitada deverá: 
a) ser enviada/anexada digitalmente (upload) no sistema, exatamente conforme modelo constante no Anexo II, caso contrário a solicitação de 

isenção da taxa de inscrição será indeferida. 

b) ser enviada em formato PDF, com no máximo 5 MB, exclusivamente no período conforme o cronograma para solicitação de isenção da taxa de 

inscrição. 

c) Conter assinatura válida, visto que uma assinatura ou firma é uma marca ou escrito em algum documento que visa a dar-lhe validade ou identificar 

a sua autoria. 

Os anexos enviados após a finalização do prazo citado acima ou diferente do exigido NÃO serão aceitos. 

É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se a autodeclaração de membro de “família de baixa renda” foi devidamente enviada para o 

sistema do Instituto Bahia. 

Os anexos que não atenderem todas as exigências contidas neste edital e/ou enviado fora do prazo constante no cronograma não terá validade, 

ficando o candidato sem direito a isenção da taxa de inscrição. 

As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas. 
As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, 

por crime contra a fé pública, o que acarretará em sua eliminação do Concurso Público, além da aplicação das demais sanções legais. 

A isenção da taxa de inscrição deverá ser pleiteada somente no primeiro dia do período de inscrição, conforme previsto no Cronograma, e, para 

tanto, o candidato deverá acessar o site https://isba.selecao.net.br no momento da inscrição escolher a opção ISENÇÃO DE TAXA DE 

INSCRIÇÃO, preencher o formulário gerado (informações obrigatórias) e finalizar sua inscrição. 

A relação dos pedidos de isenção de taxa deferidos e indeferidos será divulgada no endereço eletrônico https://isba.selecao.net.br, em data definida 

no Cronograma deste edital. 

Não será aceito o envio de documentos após a finalização do prazo de solicitação de isenção, conforme constante no Anexo II - Cronograma e/ou em 

período de recurso. 

O candidato cuja documentação de isenção do valor da taxa de inscrição for indeferida deverá entrar no site https://isba.selecao.net.br até o último 

dia válido para inscrição, imprimir o seu boleto bancário e efetuar o pagamento da taxa. 
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Deferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá aguardar a publicação da convocação para prova de acordo com o Cronograma 

deste Edital. 

A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo único do artigo 10 do Decreto 

Federal no. 83.936, de 06 de setembro de 1979. 

O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição, durante a inscrição, não garante ao 

interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação por parte do Instituto 

Bahia. 

DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
À pessoa com deficiência que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas pelo inciso VIII, do art. 37, da Constituição Federal é 

assegurado o direito de inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possuir. 

Em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, ser-lhe-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 

existentes, que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade deste Concurso Público. 

Caso a aplicação do percentual de que trata o item 6.2 resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 

subsequente, desde que a fração obtida deste cálculo seja superior a 0,5 (cinco décimos). 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadrar na definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto Federal nº 6.949, 25 de agosto de 2009) combinado com os artigos 

3º e 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, do Decreto Federal nº 8.368, 

02 de dezembro de 2014, da Lei Federal nº 13.146, 06 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e a este é assegurado o direito de 

requerer condições especiais para fazer as provas. Tais condições não incluem atendimento domiciliar ou hospitalar 

O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/1999, particularmente em seu art. 40, 

participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos 

critérios de aprovação, assim como ao dia, horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos 

O candidato deficiente deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas: 

A manifestação em formulário de solicitação de inscrição eletrônico será considerada como expressão da verdade, produzindo os efeitos legais dela 

decorrentes. 

  

O candidato inscrito como deficiente deverá especificar qual a sua deficiência durante a inscrição e, indicar as condições diferenciadas de que 

necessita para realização da prova, caso seja necessário. 

  

7.6.3 O laudo médico deve ser enviado via sistema durante a realização da inscrição, deverá ser original ou autenticado, estar redigido em letra 

legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de 

Classificação Internacional de Doença – CID, com citação por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a 

assinatura do médico responsável por sua emissão. 

  

7.6.4Caso não sejam obedecidas as exigências previstas no subitem anterior, o candidato poderá ter seu pedido indeferido. 

  

7.6.5Caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Solicitação de Inscrição, poderá requerer através do e-mail: 

contato@institutobahia.org.br. 

  

7.6.6A pessoa com deficiência, mesmo que não necessite de condição especial para realizar a prova, deverá declarar, no ato da inscrição, sua 

condição, indicando o seu tipo de deficiência e assegurar, no campo apropriado, que não necessita de atendimento especial para realizar a prova. 

  

7.6.7O candidato com deficiência, se aprovado, além de figurar na lista de classificação por cargo, terá seu nome constante da lista específica de 

candidatos com deficiência, por cargo. 

  

7.6.8O candidato com deficiência aprovado no Concurso Público, quando convocado, deverá comparecer à Junta Médica Oficial do Município, 

munido de documento de identidade original, e se submeter à avaliação médica, objetivando verificar se a deficiência enquadra na previsão do art. 4º 

e seus incisos, do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do 

cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 a 43 da referida norma. 

  

7.6.9Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato com deficiência à avaliação que 

trata o subitem 6.6.8. 

  

7.6.10A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D’ÁGUA GRANDE e o INSTITUTO BAHIA eximem-se das despesas com viagens e 

estada dos candidatos. 

  

ETAPA DE PROVA OBJETIVA 
O Concurso Público constará de provas objetivas, em acordo com as especificidades dos quadros a seguir: 

  

PROVAS OBJETIVAS: Conteúdos e Respectivas Questões, Pesos a serem Ponderados e Totais Máximos de Pontos por Provas: 
  

QUADRO IV – Nível Fundamental 
  
CARGOS CONTEUDO Nº DE QUESTÕES PESO DE CADA QUESTÃO TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 

Nível Fundamental 
LÍNGUA PORTUGUESA 05 2,0 10,0 

CONHECIMENTOS GERAIS 15 2,0 30,0 

TOTAL DE QUESTÕES DA PROVA PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL  
20 - 40,0 

  

QUADRO V – Nível Médio 
  
CARGOS CONTEUDO Nº DE QUESTÕES PESO DE CADA QUESTÃO TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 

Nível Médio 
LÍNGUA PORTUGUESA 10 2,5 25,0 

CONHECIMENTOS GERAIS 15 2,0 30,0 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 05 5,0 25,0 

TOTAL DE QUESTÕES DA PROVA PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 30 - 80,0 

  

QUADRO VI – Nível Superior 
  
CARGOS CONTEUDO Nº DE QUESTÕES PESO DE CADA QUESTÃO TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 

Nível Superior 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 2,5 25,0 

CONHECIMENTOS GERAIS 15 2,0 30,0 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 05 5,0 25,0 

TOTAL DE QUESTÕES DA PROVA PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR: 
30 - 80,0 

  

As provas constantes nos Quadros IV, V e VI constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas, tendo como correta 

uma única alternativa, e versarão sobre os conteúdos programáticos constantes no Anexo I deste Edital. 

Serão considerados reprovados os candidatos que: 

Não alcançar 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da Prova Objetiva. 

Os candidatos REPROVADOS na Prova Objetiva, segundo os critérios deste item, serão DESCLASSIFICADOS do Concurso Público. 

A elaboração, impressão, embalagem e transporte das provas objetivas do Concurso Público, serão de responsabilidade da instituição contratada 

especificamente para este fim, sob a supervisão da Comissão Coordenadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Olhos D’Água Grande. 

A correção dos gabaritos, bem como, o julgamento de possíveis recursos às questões será de responsabilidade do Instituto Bahia, sob a supervisão 

da Comissão Coordenadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Olhos D’Água Grande. 

DA APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
A aplicação das provas para os cargos constantes nos Quadros IV, V e VI, será realizada na data divulgada no edital de convocação para a prova 

objetiva, para as provas, a ser publicado no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA GRANDE, e no endereço eletrônico do 

INSTITUTO BAHIA (https://isba.selecao.net.br), em local e horário a serem divulgados oportunamente. 

As Provas Objetivas terão duração de 03 (três horas) e serão aplicadas na mesma data em turno a definir. 

A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização. 

Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados na cidade de Olhos D’Água Grande, a Prefeitura Municipal reserva-se 

ao direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, não assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte 

e alojamento desses candidatos. 

Havendo alteração da data prevista, as provas somente poderão ocorrer em domingos ou feriados. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE e o INSTITUTO BAHIA eximem-se das despesas com viagens e estadas dos 

candidatos para participação em qualquer etapa do Concurso Público. 

A confirmação da data e as informações sobre horários e locais poderão ser encontradas, dentro da Área do Candidato, além das listas e do Edital de 

Convocação para as Provas, todos publicados no endereço eletrônico: (https://isba.selecao.net.br). 

É de responsabilidade dos candidatos conhecerem com antecedência o local de realização das provas. 
Não serão encaminhados Cartões Informativos e/ou de Convocação de candidatos em nenhuma hipótese. 

As provas terão início, rigorosamente, no horário previsto para cada uma delas, devendo os candidatos comparecerem ao local de prova com pelo 

menos 45 (quarenta e cinco) minutos de antecedência, munidos de documento original de identificação, utilizando, para preenchimento do cartão de 

respostas, caneta esferográfica de corpo transparente de tinta azul ou preta, lápis e borracha. 

Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar documento que legalmente o identifique, como: Carteira e/ou Cédula de 

Identidade expedida pelas Secretarias da Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Cédulas de 

Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de identidade, como por exemplo, CRM, 

CREA, OAB, CRC, COREN, etc., a Carteira de Trabalho e Previdência Social (modelo novo), bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com 

fotografia), na forma da Lei Federal nº 9.503 de 23/09/1997. 

Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato. 

Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira nacional de habilitação sem foto, 

carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade. 

Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da Prova, o documento de identidade original, por motivo de perda, roubo 

ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, sendo então 

submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinatura e de impressão digital em formulário ou equipamento próprio. 

A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação com foto apresente dúvidas relativas à fisionomia, 

assinatura ou condição de conservação do documento. 

Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário constantes no Edital de Convocação para a realização das 

respectivas provas, no endereço eletrônico (https://isba.selecao.net.br). 

Não será, em hipótese alguma, alterado o local de realização das respectivas provas por solicitação do candidato. 

A duração da Prova Objetiva será de 03 (três) horas, incluído o tempo destinado à transcrição das respostas para a Folha de Resposta. O controle do 

tempo de aplicação da prova e as informações a respeito do tempo transcorrido, durante a realização da prova, estarão a cargo dos fiscais da sala. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE se reserva o direito de atrasar o horário de início das provas previsto neste 

Edital, por motivos fortuitos ou de força maior, a critério da Administração Municipal, ouvida a Comissão Coordenadora do Concurso Público. 

Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. Os candidatos não poderão alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova 

como justificativa de sua ausência. 

O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 

Público. 

No dia de realização das provas, não será permitido aos candidatos realizarem a prova portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, 

telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, etc., bem 

como qualquer espécie de relógio, ou quaisquer itens de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e similares. 
Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público– o que é de interesse público e, em especial, dos próprios candidatos – bem como 

sua autenticidade, será conferida a identificação dos candidatos mediante a apresentação de documento de identidade. Aqueles candidatos que 

estejam impossibilitados de apresentar o documento de identificação, conforme subitem será submetido à coleta da impressão digital. 

Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato que recusar-se a coletar a impressão digital. 

NÃO SERÁ PERMITIDO AOS CANDIDATOS ENTRAREM NO LOCAL DE PROVAS PORTANDO ARMAS DE QUALQUER 

NATUREZA, MESMO QUE APRESENTEM PORTE LEGAL PARA TAL FIM. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE e o INSTITUTO BAHIA não se responsabilizarão por perdas ou extravios de 

objetos, documentos pessoais ou de equipamentos eletrônicos dos candidatos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles 

causados. 

Para a realização das provas, serão fornecidos o Caderno de Prova e a Folha de Resposta personalizada com os dados do candidato, para aposição de 

assinatura em campo específico e transcrição das respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Ao receber o 

Caderno de Prova e a Folha de Resposta, o candidato deverá: 

Conferir se os seus dados cadastrais impressos na Folha de Resposta, em especial seu nome, número de inscrição, número do documento de 

identificação e opção de cargo estão corretos. 

Certificar-se de que o Caderno de Prova corresponde ao cargo para o qual se inscreveu. O candidato que não verificar se o Caderno de Prova 

corresponde ao seu cargo será o exclusivo responsável pelas consequências advindas da sua omissão. 

Certificar-se que o Caderno de Provas possui a quantidade de questões estabelecida neste Edital. 

A Folha de Resposta será distribuída aos candidatos no início da prova. O candidato deverá preencher os campos apropriados com caneta 

esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, sob pena de desclassificação. 

A correção da prova será feita, exclusivamente, por meio da Folha de Resposta personalizada, sendo nula qualquer outra forma de correção. O 

preenchimento da Folha de Resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder conforme instruções nos locais de provas. 

EM HIPÓTESE ALGUMA, HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DA FOLHA DE RESPOSTA POR CAUSA DE ERRO NO SEU 

PREENCHIMENTO, FICANDO EXPRESSAMENTE PROIBIDA A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER CORRETIVO. 
Não será computada a questão com emenda, rasura ou que não esteja preenchida de acordo com as instruções afixadas nos locais de provas, ainda 

que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 

Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, uma vez que a marca poderá ser identificada pelas 

leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

O CANDIDATO SERÁ O ÚNICO RESPONSÁVEL PELOS PREJUÍZOS ADVINDOS DE MARCAÇÕES INCORRETAS NA FOLHA 

DE RESPOSTA. 
O tempo mínimo de permanência do candidato na sala de Prova é de 01 (uma) hora após seu início, porém não poderá levar consigo o Caderno de 

Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas. Os candidatos poderão deixar o seu local de prova levando consigo o Caderno de provas 

somente depois de decorrido o tempo de 02 (duas horas) de realização da Prova. 

Durante a realização das provas não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

Por medida de segurança, os candidatos deverão manter as suas orelhas visíveis à observação do fiscal da sala da prova, portanto, não serão 

permitidos cabelos longos e soltos, bandanas, bonés, chapéus, etc. 
Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares e óculos escuros, serão acomodados em 

local a ser indicado pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término das provas. 

Motivará a eliminação do candidato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla de quaisquer normas definidas neste 

Edital ou a outras relativas ao Concurso Público, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova, bem como o 

tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

Apresentar-se em local de prova diferente do divulgado na área restrita do candidato; 

Apresentar-se após o horário estabelecido, inadmitindo-se qualquer tolerância; 

Não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

Não apresentar documento que bem o identifique; 

Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de fiscal; 

Ausentar-se do local de provas antes de decorrida 01 (uma) uma hora do seu início; 

Ausentar-se da sala de provas levando a Folha de Resposta ou outros materiais não permitidos, sem autorização; 

Estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 

Utilizar-se de meios ilícitos para a execução das provas; 

For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, bem como utilizando-se de livro, anotação, impressos não 

permitidos ou máquina calculadora; 

Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, 

notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares), ou qualquer objeto eletrônico que venha a emitir som durante a realização 

da prova, bem como protetores auriculares; 

Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 

Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qualquer momento, detectores de metais nas salas de provas aleatoriamente 

selecionadas e em qualquer dependência do local de provas. 

A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre dos pacotes de provas mediante termo formal e na 

presença de 03 (três) candidatos nos locais de realização das provas. 

Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do candidato da sala de 

provas. 

OS 03 (TRÊS) ÚLTIMOS CANDIDATOS DEVERÃO PERMANECER NAS RESPECTIVAS SALAS ATÉ QUE O ÚLTIMO 

CANDIDATO ENTREGUE AS PROVAS.  
O candidato que terminar suas provas e entregar o Caderno de Questões antes do tempo determinado de 02 (duas) horas, não poderá retornar à sala 

de provas para retirá-lo. 

Ao finalizar a Prova, o candidato deverá retirar-se do local de prova, não podendo permanecer no local de prova. 

DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 
As provas objetivas terão o valor máximo de 80 (oitenta) pontos para cargos de nível SUPERIOR e MÉDIO e 40 (quarenta) pontos para cargos de 

nível FUNDAMENTAL, de acordo com o número de questões e respectivos pesos estabelecidos nos Quadros IV, V e VI. 

A nota final da Prova Objetiva dos candidatos corresponderá ao somatório ponderado dos pontos obtidos em cada uma das provas que compõem a 

Prova Objetiva. 

Considerar-se-ão aprovados na prova objetiva os candidatos que não forem desclassificados por efeito da aplicação do item 7.3 deste Edital. 

Os candidatos habilitados nas Provas Objetivas serão classificados em ordem decrescente de nota final, sendo uma relação de todos os candidatos 

habilitados e outra apenas com os candidatos com deficiência. 

Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas serão excluídos do Concurso Público. 

DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL – PROVA OBJETIVA 
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O GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA SERÁ DIVULGADO ATÉ ÀS 23:59 DO DIA POSTERIOR AO DIA DA 

APLICAÇÃO DA PROVA, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: (https://isba.selecao.net.br). 

Em caso de discordância de qualquer resultado do gabarito, os recursos deverão ser interpostos no prazo determinado no cronograma do Concurso 

Público em questão. 

O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes às provas, 

independentemente de formulação de recurso. 

Na ocorrência do disposto no item 10.2 e/ou em caso de interposição de recurso, poderá haver, eventualmente, alteração da classificação inicial 

obtida para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação dos candidatos que não obtiverem a pontuação mínima 

exigida para a prova. 

Julgados os eventuais recursos, será divulgado o resultado final das provas objetivas conforme cronograma, por meio do endereço eletrônico 

(https://isba.selecao.net.br). 

DOS RECURSOS 
Serão admitidos recursos quanto: 

Às questões de provas e ao gabarito preliminar das provas objetivas; 

O resultado preliminar das provas objetivas. 

Os recursos serão interpostos via sistema, através da Área do Candidato, e as informações para interposição dos recursos será divulgada, 

oportunamente, em cada uma das fases do Concurso Público. 

Os recursos, se necessários, deverão ser interpostos em cada uma de suas fases, determinadas no item 11.1, obedecendo à forma e prazos estipulados 

em cada uma das fases, conforme cronograma deste Edital. 

Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem. 

A Banca Examinadora constitui a última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais. 
Serão indeferidos os recursos: 

Cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

Que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

Cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

Cujo teor esteja relacionado a outro período de recursos; 

Sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 

Contra terceiros; 

Encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais online”, e-mails, via sedex, ou por qualquer outro meio que não o estipulado por este 

edital; e 

Interposto em coletivo. 

As respostas a todos os recursos, quer deferidas ou indeferidas, procedentes ou improcedentes, serão publicadas individualmente para os candidatos, 

diretamente na Área do Candidato. 

  

DA SEGUNDA ETAPA: PROVA DE TÍTULOS PARA O CARGO DE NÍVEL SUPERIOR. 
A prova de títulos é de caráter classificatório. A avaliação dos títulos será procedida em etapa posterior à divulgação do resultado final da prova 

objetiva. 

Serão convocados para a Prova de Títulos, somente o quantitativo de duas vezes (2x) a quantidade de vagas. 

Caso a quantidade de classificados não alcance o quantitativo de duas vezes (2x) o número de vagas, serão convocados apenas aqueles candidatos 

aprovados na etapa anterior (Prova Objetiva), conforme exigências previstas neste Edital. 

A não apresentação de títulos não implicará desclassificação do candidato. A pontuação final do candidato (somatório da prova objetiva com a prova 

de títulos) que não apresentar documentação será aquela obtida na prova objetiva. 

A documentação comprobatória da Prova de Títulos deverá ser enviada via sistema, no período determinado em edital de Convocação para 

a Prova de Títulos que será publicado no site da empresa responsável pelo Concurso Público. Após esse período de envio da documentação 

não será permitida a complementação de qualquer documento, nem mesmo através de pedido de revisão e/ou recurso.  

O Instituto Bahia NÃO É RESPONSÁVEL POR ARQUIVOS CORROMPIDOS OU ERROS NO ENVIO DOS TÍTULOS, OS 

DOCUMENTOS FICAM DISPONÍVEIS NA ÁREA DO CANDIDATO, ONDE PODE SER FEITA A CONFERÊNCIA DOS ARQUIVOS 

NO MOMENTO DO ENVIO. 
Receberá nota zero o candidato que não enviar os títulos na forma, no prazo, no horário e no local estipulados neste Edital. 

Os documentos pertinentes à Prova de Títulos deverão ser apresentados em cópias legíveis de frente e verso, autenticadas por cartório competente. 

Os documentos não autenticados não serão pontuados, mesmo estes sendo enviados via sistema, salvo os documentos emitidos diretamente via 

internet, conforme requisitos estabelecidos neste Edital para cada uma das pontuações. 

Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se deles constarem todos os dados 

necessários à identificação das instituições, dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação do documento. 

Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, o candidato terá anulada a respectiva 

pontuação e, comprovada sua culpa, será excluído do Concurso Público, sem prejuízo das medidas penais cabíveis. 

Na avaliação dos títulos apresentados não serão computados os pontos que ultrapassarem o limite máximo de pontos estabelecidos no Quadro VII 

deste Edital. 

Os Títulos serão considerados pela carga horária que comprovem, individualmente. 

Cada título será considerado uma única vez e para uma única situação. 

A responsabilidade pela escolha dos documentos a serem avaliados na Prova de Títulos é exclusiva do candidato, não podendo os mesmos serem 

retirados, mesmo após a homologação do Resultado do Concurso Público. 

Serão pontuados apenas os títulos que se destinam à comprovação do requisito exigido para o cargo. 

Serão desconsiderados os títulos que não foram autenticados em Cartório, assim como aqueles que não atenderem às especificações deste Edital. 

Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também os emitidos via fax, páginas eletrônicas ou outras formas que não aquelas exigidas neste 

edital. 

Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório. 

Caso o candidato não tenha qualquer título válido, terá atribuída nota 0 (zero) nesta etapa, que não possui caráter eliminatório, mas somente 

classificatório. 

O candidato deverá apresentar junto aos Títulos, o Diploma de Graduação para cargos de Nível Superior referente ao cargo pretendido, 

sendo estes, critério para que os demais documentos sejam pontuados. 

Somente serão considerados os títulos indicados, desde que devidamente relacionados a área para a qual o candidato está concorrendo, 

cujas pontuações, unitárias e máximas, são as descritas no Quadro VII a seguir:  
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QUADRO VII – TÍTULOS E EXPERIÊNCIA NO CARGO PRETENDIDO 
  
ITEM TÍTULOS/QUALIFICAÇÃO QUANT. MÁX. DE TÍT. VALOR UNITÁRIO MÁXIMO DE PONTOS 

1 
Capacitação Profissional / Aperfeiçoamento / Curso de Atualização / com carga horária de 80h (referente ao 

cargo objeto da inscrição) 
04 0,5 2,0 

2 
Curso de Especialização (certificado ou declaração de conclusão de curso de pós-graduação em nível de 

especialização, com carga horária mínima de 360 horas, acompanhado de histórico escolar). 
05 2,0 10,0 

3 

Curso de Mestrado Acadêmico ou Profissional (Diploma, devidamente registrado, de conclusão de mestrado. 

Também será aceito certificado/declaração de conclusão de mestrado, desde que acompanhado do histórico do 

curso.) 
01 5,0 5,0 

4 
Curso de Doutorado (Diploma devidamente registrado, de conclusão de doutorado. Também será aceito 

certificado/declaração de conclusão de doutorado, desde que acompanhado do histórico do curso). 
01 5,0 5,0 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PROVA DE TITULOS  22,0 

  

Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados nos itens do Quadro VII, acima, o candidato deverá atender as seguintes condições: 

ITEM 1 
13.20.2. Para receber a pontuação relativa ao título relacionado no ITEM 1 do quadro de títulos, o candidato deverá apresentar a cópia autenticada do 

certificado em que conste expressamente a sua aprovação no curso de atualização, capacitação profissional ou aperfeiçoamento. 

13.20.3. No caso de cursos feitos na modalidade EAD, que não disponham de certificado físico original, deve ser enviada cópia simples, desde que o 

certificado possua código de verificação para consulta online. 

13.20.4. Os certificados apresentados pelo candidato deverão ser compatíveis com as atribuições do cargo e compreender a aquisição de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, além daqueles exigidos para o exercício das funções próprias do cargo público / área de conhecimento 

específica para a qual estará concorrendo. 

13.20.5. O certificado deverá conter: 

Nome do estabelecimento responsável pela promoção do curso e CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

Nome completo do treinando; 

Datas de início e término; 

Carga horária; 

Conteúdo programático; 

Registro no Ministério da Educação - MEC, quando couber; 

Data e local de expedição; 

Assinatura do responsável pela expedição do certificado. 

13.20.5. Caso o certificado não atenda a algum dos requisitos mencionados, a banca examinadora poderá julgar sobre a legitimidade do certificado 

utilizado desde que o candidato apresente no momento da entrega dos títulos, documentos complementares como atestado ou declaração com 

histórico curricular. 

  

ITEM 2 
13.21.1. Para receber a pontuação relativa ao título o candidato deverá comprovar, por meio de certificado, que o curso de especialização possui 

carga horária mínima de 360 horas. Também será aceito certidão ou declaração de conclusão da especialização, caso o candidato tenha concluído o 

curso nos últimos 12 (doze) meses, desde que acompanhada do histórico escolar que conste a carga horária do curso, com a respectiva aprovação. 

13.21.2. O certificado e a certidão ou declaração citados no subitem anterior deverão atestar que o curso de especialização foi realizado de acordo 

com a Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ou de acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou de acordo 

com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). 

13.21.3. Caso o certificado não comprove que o curso foi realizado de acordo com o exigido no subitem, deverá ser anexada uma declaração da 

instituição, atestando que o curso foi realizado de acordo com a Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ou de acordo com as normas 

do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). 

13.21.4. Outros comprovantes de conclusão de curso, disciplinas ou atas, não serão aceitos como o título relacionado no item 1, 3 e 4 do quadro de 

títulos. 

  

ITEM 3 e 4 
13.22.1. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de mestrado ou de doutorado, será aceito o diploma, devidamente 

registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de mestrado ou 

doutorado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, caso o candidato tenha concluído o curso nos últimos 12 (doze) meses e desde que 

acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e as respectivas 

menções, o resultado dos exames e do julgamento da dissertação ou da tese. 

13.22.2. Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de ensino 

superior no Brasil. 

13.22.3. Outros comprovantes de conclusão de curso, disciplinas ou atas, não serão aceitos como os títulos relacionados nos itens 1 e 2 do quadro de 

títulos. 

  

DOS RESULTADOS E CLASSIFICAÇÃO 
  

Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em lista de classificação para cada cargo/área e de acordo com a 

opção declarada no ato da inscrição. 

A Prefeitura Municipal de Olhos D’Água Grande, por meio dos seus titulares, publicará em Diário Oficial do Município os Resultado do Concurso 

Público e a sua Homologação. 

A Homologação ocorrerá no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da publicação do Resultado Final. 

Como critério de desempate em todas as etapas, na hipótese de igualdade de nota final terá preferência, sucessivamente: 

O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); 

Tiver maior idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem), considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento. 

  

DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DO PROVIMENTO DAS VAGAS 
O provimento das funções ocorrerá dentro do prazo de validade do Concurso Público e obedecerá às necessidades administrativas da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE. 

Após a publicação do Resultado Final do Concurso Público a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE convocará os 

candidatos aprovados, observando, rigorosamente, a ordem de classificação final do Concurso Público (lista de ampla concorrência e lista de 

candidatos com deficiência), para realização dos exames pré-admissionais e para apresentação dos documentos. 



Alagoas , 11 de Abril de 2023   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO X | Nº 2024 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                66 

 

Por ocasião da convocação, serão exigidos dos candidatos para nomeação e posse os originais e respectivas fotocópias, para autenticação, dos 

seguintes documentos: 

Carteira de identidade, CPF, certidão de nascimento, de casamento ou de divórcio, se for o caso; 

Diploma de Nível Superior e Registro no Conselho, para os cargos que foram solicitados em seus requisitos no Quadro II; 

Certificado de Conclusão de Ensino Médio, Certificado de Conclusão de Curso Técnico e Registro no Conselho para os cargos que foram solicitados 

em seus requisitos no Quadro II; 

Título de eleitor e dos comprovantes de votação do último pleito ou certidão de quitação eleitoral fornecida pelo respectivo cartório eleitoral; 

Ato de exoneração ou cópia do requerimento no ato da posse para o candidato que ocupe cargo, emprego ou função pública inacumulável na forma 

do art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal; 

Declaração de bens; 

PIS/PASEP; 

Declaração de não-acumulação de cargos, empregos e funções, ainda que não remunerados; 

Certificado de reservista para os candidatos do sexo masculino; 

03 (três) fotos 3x4; 

Comprovação de residência atual (para todos os cargos); 

Certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha residido, nos últimos 08 (oito) anos, da Justiça Federal; 

Certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha residido, nos últimos 08 (oito) anos, da Justiça Estadual; 

Folha de antecedentes da Polícia do(s) Estado(s) onde tenha residido nos últimos 08 (oito) anos, expedida, no máximo, há 06 (seis) meses; 

Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça; 

Procuração para os candidatos que optem por se fazerem representados por terceiro, com firma devidamente reconhecida em cartório; 

Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas. 

Para ser submetido à avaliação médica, o candidato deverá providenciar, às suas expensas, os exames laboratoriais e complementares necessários. 

Em todos os exames, além do nome completo, deverá constar, obrigatoriamente, o número da carteira de identidade do candidato, sendo motivo de 

inautenticidade do exame a inobservância e/ou a omissão do referido número. 

Para submeter-se à avaliação médica para fins de exames pré-admissionais, o candidato deverá comparecer no dia, no horário e no local designados, 

munido dos exames laboratoriais e complementares necessários. 

Os exames pré-admissionais serão avaliados pela Junta Médica Oficial do Município que emitirá laudo atestando aptidão ou inaptidão do candidato. 

O candidato deverá declarar ao realizar a inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar dentro do prazo definido em Edital 

de Convocação os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para investidura no cargo sob pena de não ser empossado. 

O candidato que não atender aos requisitos acima mencionados, seja qual for o motivo alegado, perderá o direito à posse. 

Para nomeação serão convocados os candidatos aprovados de maneira alternada e proporcional, devendo ser observada a seguinte ordem de 

convocação: 

Nomeação pelas vagas destinadas à ampla concorrência; 

Nomeação pelas vagas reservadas às pessoas com deficiência 

Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas, as vagas serão preenchidas por candidatos da lista de ampla concorrência, com rigorosa 

observância da ordem classificatória. 

O candidato contratado que, por qualquer motivo, não tomar posse dentro do prazo legal terá o ato de nomeação tornado sem efeito. 

No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a ordem classificatória, bem 

como as disposições referentes às listas gerais e específicas. 

Somente serão empossados os candidatos que tenham apresentado original e cópia de todos os documentos relacionados neste Capítulo. 

O candidato não poderá acumular mais de dois cargos públicos e, para as hipóteses de acumulação previstas no Inc. XVI do Art. 37 da Constituição 

Federal, não poderá exceder a carga horária total de 60 (sessenta) horas semanais. 

Os cronogramas das etapas de chamadas e contratação do Processo de Seleção, regulamentada por esse Edital serão divulgados por Editais próprios 

no site nos links Diário Oficial do Município. 

A não apresentação de qualquer dos documentos comprobatórios fixados no presente Capítulo, dentro do prazo legal, tornará sem efeito sua 

nomeação. 

A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 

tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

A não apresentação de qualquer um dos documentos comprobatórios fixados neste item, dentro do prazo legal, tornará sem efeito a nomeação do 

candidato. 

O candidato convocado que não tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, perderá o direito à vaga, salvo se requerer dentro do prazo inicial 

prorrogação por igual período. 

Os demais documentos exigidos pelo presente Edital, sob pena de perda do direito à vaga. 

O candidato que, uma vez admitido, deixar de entrar em exercício, nos termos legais, perderá os direitos decorrentes de sua nomeação. 

A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 

acarretarão cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do Concurso Público e anulação de todos os atos com respeito a ele praticados 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE, ainda que já tenha sido publicado o edital de homologação do resultado final, 

sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Durante o período de validade do Concurso Público, a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE reserva-se o direito de 

proceder às convocações, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária, 

observando o número de vagas existentes. 

Todos os cálculos para cômputo da pontuação dos candidatos no Concurso Público serão realizados com 02 (duas) casas decimais, arredondando-se 

para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicações referentes a este Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do 

candidato. 

Não serão prestadas, por telefone ou e-mail, informações relativas à documentação, recursos, gabaritos ou aos resultados. 

Não serão fornecidos exemplares de provas relativas à Concurso Público anteriores. 

Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e 

para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas. 

Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares, cujo teor não seja objeto 

de recurso apontado neste Edital. 

Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, interposição de recurso, material, exames laboratoriais, laudos 

médicos ou técnicos, atestados, deslocamentos, viagem, alimentação, estadia e outras decorrentes de sua participação no Concurso Público. 
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Não serão fornecidos atestados, declarações ou certificados, valendo para esse fim a publicação do resultado final e da homologação do Concurso 

Público no Diário Oficial do Município. 

A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados a este 

Concurso Público, quando constatada a omissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar 

obrigação, inclusive à prática de qualquer ato ilícito para aprovação no certame, assegurando o contraditório a ampla defesa. 

O candidato, ao se inscrever no Concurso Público, está declarando que aceita as condições contidas neste Edital e possíveis alterações que vierem a 

ser publicadas e divulgados e, ainda, as decisões que possam ser tomadas pela Comissão Coordenadora do Concurso Público. 

Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes 

disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 

publicado. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE e o INSTITUTO BAHIA não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, 

apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão 

Coordenadora do Concurso Público da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA GRANDE e pela BANCA do INSTITUTO BAHIA. 

  

Olho D’Água Grande-AL,11 de abril de 2023. 

  

MARIA SUZANICE HIGINO BAHÉ 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO I 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  

CONTEÚDO COMUM A TODAS AS FUNÇÕES: 
LÍNGUA PORTUGUESA:Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, 

figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, 

instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura Textual: Progressão 

temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de 

tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Língua padrão: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. 

Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação; 

Produção Textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; CARGO de tempos e modos dos verbos em português. 

Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração; processos de coordenação e subordinação; transitividade 

e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: 

substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

  

MATEMÁTICA:Raciocínio Lógico. Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. Lógica matemática 

qualitativa, Sequências Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Geometria básica. Álgebra básica e sistemas lineares. Calendários. 

Numeração. Razões Especiais. Análise Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos; as relações de pertinência, 

inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Comparações. 

  

CONHECIMENTOS GERAIS: Noções gerais da História, Cultura, Economia, Política, Turismo e Geografia do Estado de Alagoas e do 

Município de Olho D’Água Grande. Folclore. Símbolos (bandeira e hino) do Estado e do município de Olho D’Água Grande. Lei Orgânica do 

Município de Olho D’Água Grande. Atualidades: noções gerais sobre a vida econômica, social e política. A Pandemia, COVID-19, Isolamento 

Social e as Novas Formas de convivência em sociedade. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  

MÉDICO:  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: 

insuficiência cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, insuficiência 

respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, trombo-embolismo pulmonar, pneumopatia 

intersticial, neoplasias, gastrite e úlcera péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, 

doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda e crônica, glomeruloneferites, distúrbios hidroeletrolíticos e 

do sistema ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo, hipertiroidismo, doenças da 

hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias 

e linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doença do 

colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias, alcoolismo, 

abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, 

coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose, 

lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; 

escabiose. 

  

PSICOLÓGO: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: PERSONALIDADE HUMANA: Conceitos e características, sua importância na interação social. 

MOTIVAÇÃO: Sua importância no comportamento humano, na relação com as pessoas e o trabalho. COMPORTAMENTO EMOCIONAL: 

Gerador de diferentes atitudes no comportamento. O DESENVOLVIMENTO DE CONCEITO EU: Variações na vida, variações no trabalho. O 

INDIVÍDUO E O GRUPO: Imitações individuais; estruturas de grupo; dinâmica de grupo; adaptação individual e de grupo. COMPORTAMENTO 

E INTERAÇÃO SOCIAL: O significado social das atitudes; formação e modificação de atitudes; atitudes de opinião pública; GRUPOS E 

INSTITUIÇÕES: Diferença entre grupo e instituições; o papel de grupo na instituição, a Reforma Psiquiátrica e política de saúde mental no Brasil. 

Política do Sistema Único de Saúde – SUS e Política do Sistema Único de Assistência Social. 

  

DENTISTA: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Ética em Odontologia. Biossegurança. Epidemiologia das doenças bucais no Brasil. Índices 

epidemiológicos específicos em saúde bucal. Saúde Pública: organização dos Serviços de Saúde no Brasil - SUS: legislação, princípios, diretrizes, 
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estrutura e características. Indicadores de saúde, sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária. Biogênese das dentições. 

Diagnóstico e plano de tratamento: anamnese, exame físico, índices de higiene bucal, radiologia, semiologia bucal, exames complementares. 

Materiais restauradores: amálgama, resinas compostas, sistemas adesivos, cimentos de ionômero de vidro. Materiais protetores do complexo 

dentino-pulpar. Métodos preventivos: educação em saúde, tratamento restaurador atraumático, adequação do meio, selantes, restaurações 

preventivas, uso de fluoretos em Odontologia. Cariologia: características clínicas das lesões de cárie, prevenção, tratamento, prevalência e 

incidência, microrganismos cariogênicos, diagnóstico da atividade de cárie. Inter-relação dentística - periodontia. Controle químico e mecânico do 

biofilme dentário. Periodontia: gengivite e periodontite - diagnóstico, prevenção e tratamento não cirúrgico. Cirurgia Oral menor: exodontias, 

ulectomia e ulotomia, frenectomia. Odontopediatria: promoção de saúde bucal em bebês e crianças, educação em saúde, cariologia, uso de fluoretos 

e outros métodos preventivos (selantes, ART), materiais dentários em Odontopediatria, radiologia em Odontopediatria (técnicas Randall, Mankopf, 

bite-wing, Clark). Urgências em Odontologia: traumatismos na dentição decídua e permanente; urgências endodônticas e periodontais. Atendimento 

de pacientes com necessidades especiais. Farmacologia e terapêutica em Odontologia: analgésicos, anti-inflamatórios, antimicrobianos, sedativos, 

interações, medicamentosas. Anestesiologia: indicações e contra-indicações dos anestésicos locais em Odontologia, técnicas de anestesia, doses. 

PNAB 2436 DE 21/09/2017. 

  

ENFERMEIRO: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Redes de Atenção à Saúde. Princípios e diretrizes da Estratégia de Saúde da Família (ESF). A visita 

domiciliar no contexto do ESF. Sistema Único de Saúde (Lei nº 8.080/90, Lei nº 8.142/90, Lei nº 11.350/06 e Lei nº 10.424/02). Portaria nº 2.436/17 

(PNAB/2017). eSUS Atenção Básica (e-SUS AB). Programa Nacional de Imunização: considerações gerais. Calendário de vacinação para o Estado 

da Bahia. Cadeia de frio. Meios de desinfecção e esterilização de Unidades Básicas de Saúde. Assistência de enfermagem em picadas de insetos, 

animais peçonhentos e mordeduras de animais (soros e vacinas). Sistematização da assistência de enfermagem. Indicadores de Saúde. Vigilância 

Epidemiológica: doenças de notificação compulsória. Vigilância em saúde ambiental. Educação em Saúde. Política Nacional de Humanização. 

Intervenções de Enfermagem no domicilio. Técnicas Básicas de Enfermagem (Administração de medicamentos, sondagem nasogástrica e/ou vesical, 

cuidados com feridas, nebulização, coleta de material para exames, oxigeno terapia). Parada cardiorrespiratória (PCR). Lei do Exercício Profissional. 

Código de Deontologia. Norma Regulamentadora 32 (NR 32) Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Saúde da Criança e do 

Adolescente: Puericultura. Estratificação de Risco ao recém-nascido. Visita Domiciliar ao recém-nascido. Assistência de Enfermagem à criança em 

Risco (nutricional, violência, de rua). Doenças prevalentes da infância. Aspectos Psicossociais da atenção ao adolescente. Promoção/Prevenção á 

saúde do adolescente (IST/AIDS), uso de álcool e outras drogas, distúrbios alimentares, acidentes e violências e gravidez na adolescência). SISVAN. 

Saúde da mulher: Estratificação de Risco da Gestante, Assistência de Enfermagem ao pré-natal, parto e puerpério. Aleitamento Materno. 

Planejamento Familiar. Prevenção do Câncer Ginecológico e de mama. SISPRENATAL. Orientação e Acompanhamento em relação às infecções 

sexualmente transmissíveis. Cuidados à mulher no climatério. Saúde do adulto e do idoso: Estratificação de Risco aos portadores de doenças 

crônicas não transmissíveis (diabetes, hipertensão arterial). Doenças cardiovasculares. Hanseníase e Tuberculose. Prevenção de Acidentes e maus 

tratos aos idosos. Atendimentos domiciliares aos acamados. Saúde Mental: Política Nacional de Saúde Mental na Atenção Básica (Caderno de 

Atenção Básica nº 34). 

  

FISIOTERAPEUTA: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Conceito e Classificação de fisiatria; Avaliação do Paciente, Semiologia fisiatrica; Testes musculares e 

gonometria; Fisiologia do exercício; Técnicas especiais de reeducação motora: Bobath, Kabath; Cinesioterapia: ativa, passiva, manipulações; 

Eletroterapia de baixa freqüência: corrente galvânica, farádica, dinâmica, Iontoforese, estimulação elétrica; Ultra-som; Termoterapia condutiva, 

radiante, conversiva, crioterapia; Infra-vermelho; Hidroterapia, hidrotermoterapia; Trações; Atividade de vida diária: postura no leito, transferências, 

treino para independência funcional; Reabilitação profissional; Marcha normal e patológica; Meios auxiliares da marcha; Orteses, colarinhos 

cervicais, coletes ortopédicos; Próteses de MMI e MMSS; Prescrição em fisiatria; Reabilitação dos amputados; Reabilitação nos traumas do esporte, 

não cirúrgicos e cirúrgicos; Reabilitação nas fraturas e grandes traumatismos; Reabilitação em ortopedia; Reabilitação em neurologia: Processos 

neurológicos motores periféricos, acidentes vasculares cerebrais, miopatias, amiotrofias espinais, traumatismos crânio encefálicos, traumatismos 

raquimedulares, esclerose múltipla e outros processos degenerativos meningomielocele, Parkinson e outras afecções do sistema piramidal, paralisia 

cerebral; Reabilitação nas artrites e artroses; Reabilitação nos reumatismos extra articulares; Reabilitação nas patologias não cirúrgicas da coluna 

vertebral; Escaras de decúbito: etiologia, prevenção e tratamento; Reabilitação em moléstias pulmonares fisiologia e patologia, exercícios 

respiratórios, drenagem postural, reabilitação cardiopulmonar, reabilitação cardíaca, princípios básicos, reabilitação nas moléstias vasculares 

periféricas, organização de um centro de reabilitação. 

  

BIOMÉDICO: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 1. Preparo e titulação de soluções. 2. Métodos Biofísicos de análises. 3. Microscopia básica. 4. Deontologia 

Biomédica. 5. Normas de biossegurança adotadas no laboratório. 6. Genética básica. 7. Biologia molecular básica. 8. Biologia molecular clínica. 9. 

Técnicas em Biologia molecular. 10. Bioinformática. 11. Bioestatística. 12. Bioquímica clínica. 13. Parasitologia clínica. 14. Bacteriologia clínica. 

15. Imunologia Clínica. 16. Uroanálise. 17. Neuroanatomia. 18. Neurofisiologia. 19. Histologia. 20. Virologia. 

  

ASSISTENTE SOCIAL: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Legislação e Ética Profissional, A Saúde da Família, Constituição Federal/88 - artigos 6° ao 11º, Lei 

8.662/93 – Regulamentação da Profissão, Lei 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde, Lei 8.742/93 – Lei Orgânica da Assistência Social, Lei 8.069/90 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.824/94 – Política Nacional do Idoso, Estatuto da Pessoa portadora de Deficiência, O Serviço Social e a 

Seguridade Social, Equipe multiprofissional, Assistência e Cidadania, Políticas Públicas e sua Articulação com as Instituições, Questões Sociais: 

família, criança, adolescente, idoso e pessoas com necessidades especiais, A saúde como direito e sua aplicação como política social, Redes sociais 

como estratégia de enfrentamento das expressões da questão social, Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), Ética Profissional. 

  

FARMACÊUTICO: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Química de compostos heterocíclicos farmacologicamente ativos; Vias de administração, absorção 

eliminação / metabolização de fármacos; Técnicas analíticas utilizadas no estudo de compatibilidade de fármacos; tecnologia de fabricação de 

produtos farmacêuticos, líquidos, semi-sólidos, sólidos orais, produtos estéreis e produtos cosméticos; Desenvolvimento de novas formulações 

farmacêuticas; Análise Farmacêutica - Critérios analíticos para avaliação da qualidade dos medicamentos, ensaio-limite, identificação de funções e 

grupos químicos, análise de grupos funcionais, preparação e aferição de soluções tituladas. Fundamentos e aplicações dos processos volumétricos de 

neutralização, oxirredução e precipitação, análise de matérias-primas e de formas farmacêuticas. Metodologias analíticas aplicadas à análise de 

fármacos: Colorimetria, Espectrofotometria, Potenciometria, Condutimetria, Cromatografía Líquida de Alta Eficiência (HPLC) cromatografia 

líquida em Camada Fina; Análise titrimétrica; Titulações de neutralização, oxi-redução e precipitação; Técnicas de amostragem e estatística aplicada 

à análise química de medicamentos; e Boas Práticas de Armazenamento e Estocagem. Biossegurança, Riscos gerais de substâncias químicas e 
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biológicas, segurança no preparo de soluções e meios de cultura e produtos biológicos ou químicos Descarte de substâncias químicas e biológicas. 

Informações toxicológicas relevantes. Conhecimento de Logística Farmacotécnica - Formas farmacêuticas destinadas à aplicação nas mucosas: 

supositórios, óvulos e colírios; formas farmacêuticas para uso parenteral; formas farmacêuticas obtidaspor divisão mecânica: pós, comprimidos e 

drágeas; formas farmacêuticas obtidas por dispersão mecânica: suspensões, emulsões e colóides; formas farmacêuticas iíquidas para uso oral; formas 

farmacêuticas para uso tópico: pastas, pomadas, cremes, ungüentos. Farmacologia - vias de administração de drogas, farmacocinética, farmacologia 

do sistema nervoso autônomo, farmacologia do sistema nervoso central, anestésicos locais, antitérmicos, analgésicos, antinflamatórios não 

esteroidais, anti-ulcerosos, farmacologia cardiovascular, antibióticos, antifúngicos, antivirais, quimioterápicos, antiparasitários, anticoagulantes e 

antianêmicos. Farmácia Hospitalar - Estrutura organizacional, funções clínicas, garantia da qualidade, padronização de medicamentos para uso 

hospitaiar e ambulatorial, formas de aquisição de medicamentos, central de abastecimento farmacêutico, indicadores de consumo, planejamento e 

controle de estoque de medicamentos e correlatos, medicamentos controlados (Portaria 344, RDC 44/2010 etc), controle de infecção hospitalar, 

suporte nutricional parenteral. Teorias organizacionais e de gestão em farmácia hospitalar, assistência farmacêutica hospitalar, farmácia hospitalar no 

Ministério da Saúde. Terapêutica antiretroviral, drogas anti-retrovirais usadas no tratamento de infecções pelo HIV em adultos, principais interações 

medicamentosas. Soluções tituladas, diluições, normalidade e molaridade. Legislação Farmacêutica- Código de Ética, Leis, Portarias e RDCs. 

  

EDUCADOR FÍSICO: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Código de Ética dos Profissionais de Educação Física. Princípios da atividade física: individualidade 

biológica, da sobrecarga crescente, da especificidade, continuidade, reversibilidade. Corporeidade. Habilidades motoras e desenvolvimento. 

Atividade e aptidão física. Saúde e qualidade de vida. Aspectos biológicos do desenvolvimento e o movimento humano. Regras e conhecimentos 

técnicos de Voleibol, Handebol, Futebol, Basquetebol e Natação. Lutas: fundamentos, regras, classificação e tipos. Teste de aptidão física. Atividade 

física e esporte adaptado. Recreação e lazer. Jogos, brincadeira, brinquedo e ludicidade. Tipos de jogos: cooperativos, competitivos, de tabuleiro. 

Prevenção de acidentes em atividades físicas. Técnicas de alongamento. Treinamento desportivo: conceitos e definições. Danças e expressões 

corporais. Prática de atividades físicas entre idosos. Primeiros Socorros em situações de traumatismo, parada cardíaca, ataque cardíaco, perda de 

consciência, desmaios, convulsões, estado de choque, hemorragias, queimaduras, afogamento, ferimentos, lesões por intoxicação, acidentes causados 

por animais peçonhentos e corpos estranhos. Transporte de acidentados. Material e improvisação em primeiros socorros. Lesões nas atividades 

físicas. Higiene aplicada à atividade física. Reabilitação: princípios, filosofia e história. Conceitos de deficiência, incapacidade, desvantagem e 

acessibilidade. Abordagem fisioterápica na reinserção do indivíduo ao trabalho, escola e comunidade. Conhecimentos básicos sobre os principais 

fármacos utilizados por pacientes acometidos por doenças dos sistemas cardiovascular, musculoesquelético, endócrino e neurológico. 

  

NUTRICIONISTA: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Política nacional de alimentação e nutrição; Planejamento, execução e avaliação de programas de 

alimentação e nutrição, de vigilância alimentar e nutricional e de educação nutricional; Atuação do nutricionista em programas sociais; 

Planejamento, administração. Organização, Avaliação e Controle de Serviços de alimentação; Treinamento de pessoal; Avaliação de programas de 

alimentos; Avaliação nutricional de indivíduos sadios e enfermos; Assistência nutricional a pacientes nas enfermidades, prescrição de dietas e 

modificações de dietas hospitalares; Nutrição e dietética; Vigilância sanitária; Planejamento físico funcional dos serviços de alimentação; Legislação 

do SUS. 

  

AUXILIAR DE ENFERMAGEM: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnicas básicas de enfermagem, infecção hospitalar, ordem e limpeza das unidades, sinais vitais, 

movimentação e transporte de pacientes, higiene corporal, posições e restrições de movimentos, coleta de material para exames, controle hídrico, 

dietas básicas e especiais, administração de medicamentos administração de medicamentos, cateterismo, lavagem gástrica, sondagem gástrica, 

curativo, enfermagem na clínica médica, enfermagem obstétrica, enfermagem pediátrica, ética profissional, lei que regulamenta o exercício da 

profissão, socorros de urgência, vacinação, aleitamento materno, doenças infecciosas e parasitárias. 

  

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Serviços e rotinas de protocolo, expedição e arquivo. Classificação de documentos e correspondências. 

Correspondência oficial. Processos administrativos: formação, autuação e tramitação. Gestão de material e controle de estoques e almoxarifado. 

Organização administrativa dos serviços do Órgão Municipal: finalidades dos órgãos, qualidade no atendimento ao público, a imagem da instituição, 

a imagem profissional, sigilo e postura. Noções de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Noções de Direito 

Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da República. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado - da administração 

pública. Tributação e do Orçamento - das finanças públicas. Noções de Direito Administrativo: Princípios administrativos. Atos Administrativos. 

Administração pública - administração direta e indireta e modalidades de entidades administrativas. Licitações e contratos da Administração Pública 

(Lei 8.666/93). Ética profissional. 

  

ANEXO II - AUTODECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA 
  

Eu, ______________________________________ , (nome completo), portador(a) da Carteira de Identidade n° ________, emitida pelo(a) 

________ , (órgão expedidor) e CPF nº____________________________, residente na , (endereço completo), no município de , (município), 

DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa de inscrição, que sou membro de família de baixa renda, conforme definições adotadas pelo 

Decreto Federal nº 6.135/2007, transcritas a seguir. 

DECRETO Nº 6.135/2007 (DEFINIÇÕES) 
Para fins desse decreto, adotam-se as seguintes definições: 

  

família: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou 

tenham suasdespesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio. 

família de baixa renda: sem prejuízo do disposto no inciso I: 

aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou 

a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos. 
domicílio: local que serve de moradia à família. 

renda familiar mensal: soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos 

dos seguintes programas: 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 

Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano; 

Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados; 

Programa Nacional de Inclusão do Jovem (Pró-Jovem); 
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Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda destinados à população atingida por desastres, residente em 

municípios em estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 

Demais programas de transferência condicionada de renda implementados por estados, Distrito Federal ou municípios. 

Renda familiar per capita: razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos na família. 

  

Local / Data: 

  

Nome: _______________________ 

Assinatura:_____________________ 

Publicado por: 
Eduardo Hélio da Silva Barros 

Código Identificador:D50B82FB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 047/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2022 

 

FORNECEDORA REGISTRADA RENIVAN BORGES GOMES 37703307491 - ME inscrita no CNPJ sob n.º 32.018.413/0001-90. Objeto: é a 

Contratação de Empresa Especializada em Buffet e Self Service Perfazendo o valor total da ata de registro de preço na ordem de: R$ 798.368,00 

(Setecentos e noventa e oito mil, trezentos e sessenta e oito reais). 

  
LOTE 03 

Especificações do Objeto Cardápio Unidade  Qtd. Preço Unitário  Preço Total 

Água mineral com e sem gás X 

Por Pessoa 24.949 R$ 32,00 R$ 798.368,00 

Café X 

Refrigerante comum e diet de primeira qualidade 3 tipos 

suco de frutas naturais 3 tipos 

Chá gelado comum e light X 

Coquetel de frutas sem álcool X 

Sanduíches recheados 3 tipos 

Canapés 2 tipos 

Salgado de forno salgado 5 tipos 

Salgados Fritos 5 tipos 

Mini refeição 2 tipos 

Louça Descartável X 

Alocação de equipes de empregados, garçons, 

auxiliares de cozinha e gerente de equipe 

devidamente uniformizados, considerando-se o nível 

do evento, local e hora. 

X 

Fornecimento de Toalhas de gorgorão branca, baldes 

de gelo de inox, bandejas de inox, réchauds em inox, 

guardanapos de papel, talheres e todos os materiais 

que forem necessários para o uso de acordo com o 

cardápio, todos itens de boa qualidade. 

X 

  

Estimativas de consumos individualizadas, do Órgão Gerenciador e dos Órgãos Participantes: 

Órgão Gerenciador: 

  
Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio 

LOTE III 

Descrição Unidade Quantidade 

Cardápio C Por pessoa Pessoa 5.579 

  

Órgãos Participantes: 

  
Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Trabalho, Direitos Humanos e Cidadania 

LOTE III 

Descrição Unidade Quantidade 

Cardápio C Por pessoa Pessoa 4.257 

Secretaria Municipal de Educação 

LOTE III 

Descrição Unidade Quantidade 

Cardápio C Por pessoa Pessoa 11.750 

Secretaria Municipal de Saúde 

LOTE III 

Descrição Unidade Quantidade 

Cardápio C Por pessoa Pessoa 3.363 

  

Data de Assinatura: 10 de abril de 2023. O prazo de vigência deste Contrato é até o dia 18 (dezoito) de abril de 2023, prorrogáveis na forma do art. 

57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. A íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

  

Teotônio Vilela, 10 de abril de 2023. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Ivanildo Almeida Silva 

Código Identificador:7A1D4A6D 

 


